
 

 

 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO 
CELEBRADO ENTRE MUNICÍPIO DE MIRADOR-
PR, E A EMPRESA CONSÓRCIO INTERGESTORES 
PARANÁ SAÚDE, NOS TERMOS DO PROCESSO 
LICITATÓRIO NA MODALIDADE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N.º 013/2022. 

 
CONTRATO N.º 089/2022. 
ID-TCE/PR Nº 1990/2022. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MIRADOR, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
interno, com sede à Avenida Guaíra, 153 - CEP: 87.840-000, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
75.475.442/0001-93, neste Ato representado por seu Prefeito, Sr. Fabiano Marcos da Silva 
Travain residente nessa cidade, portador da cédula de identidade RG nº 9.449.465 6 /SSP-PR, 
inscrito no CPF sob nº 052.989.279.04 e:   
 
CONTRATADO: CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, pessoa jurídica de direito 
privado com sede a Rua Emiliano Perneta, Nº 822, sala 02, Centro, na cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná, devidamente escrita no CNPJ/MF Sob nº. 03.273.207/0001-28 neste ato 
representada por Aquiles Takeda Filho, brasileiro, residente e domiciliado na Cidade de 
Marilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CI/RG sob nº. 8.598.364-4 SESP/PR, tem entre 
si como certo e ajustado o presente contrato, em consonância com todos os elementos da Lei 
Federal 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, do processo licitatório, 
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 013/2022, e com as cláusulas e condições a seguir aduzidas: 
 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA-DO FUNDAMENTO LEGAL 
Este contrato obedece às normas fixadas na DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 013/2022, 
combinado com os ditames da Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.032/95, 
9.648/98 e 9.854/99, bem como às condições abaixo relacionadas, declarando as partes terem 
integral conhecimento do texto legal relacionado e que a eles se submetem. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO 
 
Constitui-se como objeto do presente CONTRATO  a definição das regras e  critérios de  
participação do Município de Mirador como CONSORCIADO junto ao CONSÓRCIO 
INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, como CONSÓRCIO, nos repasses de obrigações 
financeiras, de modo a regulamentar a contribuição financeira e assegurar o custeio de todas as 
atividades a serem desenvolvidas pelo Consórcio no exercício de 2022. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 
§1.º - Os serviços a serem fornecidos pela CONTRATADA na forma da cláusula segunda supra, 
terão início imediato à expedição da autorização para execução dos mesmos a ser emitida pelo 
CONTRATANTE, nas condições descritas no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO n.º 
013/2022. 
 



 

 

§2.º- O presente Contrato de Rateio terá vigência de 1 (um) ano, com prazo de execução para 
atendimento dos objetivos desta contratualização de 12 (doze) meses, com início em 01/01/22 e 
término em 31/12/22. 
 
§3.º- A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por solicitação do Contratante 
mediante Termo Aditivo devidamente justificado. 
 
CLÁUSULA QUARTA-DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor correspondente ao CONSORCIADO será dividido em 1 (uma) parcela, resultando na 
"Cota Anual", que será repassada anualmente sob a forma de boleto bancário a ser encaminhado 
no início do mês de fevereiro ou depósito em conta corrente nº 9468-4, da agência 3793-1 do 
Banco do Brasil S.A., de titularidade do CONSÓRCIO, sendo que a cota de Manutenção terá seu 
vencimento no dia 11 de abril de 2022. 
 
Para execução do objeto deste contrato serão considerados para o exercício de 2022 os 
seguintes valores anuais:Na manutenção das atividades, operacionalização e funcionamento do 
CONSÓRCIO, com base no percentual per capita (proporcional à população do município), 
referentes às contrapartidas federal e estadual, conforme Portaria G M / M S 3 1 9 3 / 2 0 1 9 , P 
o r t a r i a s d e C o n so l i d a ç ã o n º s 2 e 6 / 2 0 1 7 e D e l i b er a ç ã o C I B n º 49 / 2020 
.perfazendo o valor anual de R$ 746,87 . 

I - Previsão de Recursos para aquisição de medicamentos a serem administrados pelo 
CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, para o ano de 2022 

Município: Mirador 

ORIGEM PER 
CAPITA 

VLR/MÊS VLR/ANO 

Governo Federal - 

AFB Governo 

Estadual - AFB 

5,95 

3,05 

1.175,62 

602,63 

14.107,44 

7.231,56 

TOTAIS .................................  1.778,25 21.339,00 

 

 

II- Composição percentual da Taxa Anual por elementos de despesa 
 

MUNICÍPIO 
ELEM 
1 

ELEM 
2 

ELEM 
3 

ELEM 
4 

ELEM 
5 

ELEM 
6 

ELEM 
7 

ELEM 
8 

ELEM 
9 

VLR 
TAXA 

Mirador 384,70 137,72 8,70 8,70 4,97 2,49 109,63 83,73 6,22 746,87 

 

o SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 

Os valores anuais, observados os critérios de rateio são definidos pela aprovação da 
Proposta Orçamentária pelo Conselho Deliberativo. 

o SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

Outras despesas não previstas, necessárias à consecução do objeto deste 
instrumento ficam condicionadas a aprovação do CONSORCIADO, após 

formalização de específico Termo de Adesão, ratificação por Lei Municipal e 
contratualização do objeto de termo aditivo ao contrato de rateio. 



 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 O objeto será recebido pela CONTRATANTE na forma e prazos estabelecidos nos incisos I e II, 
do artigo 73, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
Os recursos financeiros necessários à satisfação do objeto do presente contrato serão garantidos 
por dotações próprias consignadas no orçamento municipal vigente, suplementadas se 
necessário, sob as rubricas orçamentárias: 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS GARANTIAS 
Nos termos do artigo 56 “caput” da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, não será exigida da 
CONTRATADA a prestação de garantias. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS, RESPONSABILIDADES E PENALIDADES 
CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO LEGAL 
O presente contrato vincula-se aos termos da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 013/2022, bem 
como à proposta homologada e adjudicada à CONTRATADA, assim como aos termos da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1.993, e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
A CONTRATADA obriga a manter-se, durante o prazo de vigência do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 013/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

O CONSORCIADO fica responsável pela fiscalização e execução do presente contrato, 

além das demais obrigações e responsabilidades constantes da Legislação e do Estatuto 

do CONSÓRCIO, devendo: 

I - efetuar o pagamento anual da sua cota de rateio, nos termos previstos na Cláusula 
Terceira; 

II - inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na 

eventualidade de não observância dos prazos fixados para repasse, 

assegurando o pagamento futuro e a correta demonstração contábil do débito. 

o SUBCLÁUSULA ÚNICA 

O não repasse dos valores devidos ora acordados pelo CONSORCIADO poderá 

ensejar a aplicação de multa e a cobrança de juros definidos na legislação em vigor, 

RED. DOTAÇÃO
ELEMENTO DE 

DESPESA
FONTE SALDO DISPONÍVEL

338 07.002.10.301.0012.2038 31.71.70.00.00.00 303  R$                                522,42 

341 07.002.10.301.0012.2038 33.71.70.00.00.00 303  R$                                218,22 

355 07.002.10.301.0012.2038 44.71.70.00.00.00 303  R$                                    6,23 

 R$                                746,87 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TOTAL GERAL DE DOTAÇÃO

Rateio pela Participação em Consórcio Público - 31.71.70.00.00.00

Rateio pela Participação em Consórcio Público - 44.71.70.00.00.00

Rateio pela Participação em Consórcio Público - 33.71.70.00.00.00



 

 

sem prejuízo das demais sanções estabelecidas pela Lei de Licitações ou no 

Estatuto do CONSÓRCIO. 

O CONSÓRCIO é responsável por promover a gestão técnico-administrativa, executando 
direta ou indiretamente todos os serviços e as contratualizações necessárias para o 
cumprimento de suas finalidades, bem como contabilizar os recursos recebidos e os 
créditos decorrentes deste CONTRATO DE RATEIO, fornecendo recibo dos 
depósitos efetuados em conta corrente pelo CONSORCIADO, além de: 

I - aplicar os recursos recebidos exclusivamente na manutenção de suas finalidades 
ou nas áreas específicas, observadas as normas da contabilidade pública; 

II - executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do 
presente Termo; 

IV - fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados, 
inclusive prestando contas na forma da Lei. 

 

o SUBCLÁUSULA ÚNICA 

Os recursos repassados ao CONSÓRCIO poderão ser aplicados no mercado 

financeiro, desde que os resultados dessa aplicação sejam apropriados, integralmente, 

pelo escopo do CONSÓRCIO. 

§1.º - O presente instrumento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas aqui avençadas e as normas da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993, bem 
como com as disposições da DISPENSA DE LICITAÇÃO 013/2022, respondendo cada uma das 
partes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
§1.º - Caberá ao Fiscal do Contrato, o acompanhamento da entrega dos produtos ou da 
prestação produtos, por servidor do Município de Mirador, especialmente designado na forma do 
artigo 67, da Lei nº 8.666/93: 
§2.º - Para acompanhamento e fiscalização do objeto, fica indicado o servidor RODOLFO 
RODRIGUES TENÓRIO DA SILVA. 
§3.º - Caberá ao fiscal o acompanhamento da execução contratual, informando ao seu superior 
às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato; 
§4.º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
CONTRATADO, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa;   
§5.º - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem 
diminui a responsabilidade do CONTRATADO quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes.  
§6.º - O CONTRATADO deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa-
la sempre que for necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
§1.º - A CONTRATADA emitirá mensalmente relatório dos serviços executados. 
§2.º – O presente contrato não terá reajuste no período de sua vigência, podendo sofrer correção 
somente se houver prorrogação do contrato, baseado nos índices IPCA do IBGE, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro previsto no art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 



 

 

§3.º - É vedada à contratada, a subcontratação, total ou parcial da prestação do serviço, 
permanecendo como a única responsável perante o Município de Mirador/PR. 
§4.º - A contratada suportará todos os encargos de natureza trabalhista, acidentária, 
previdenciária, administrativa, bem assim os tributos que incidem ou venham a incidir sobre o 
objeto licitado. 
§5.º - Os casos omissos serão resolvidos pela comissão de licitação, tomando-se por base a 
legislação, a jurisprudência e a doutrina, aplicáveis à espécie. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
Por força de disposição legal, fica eleito o foro da Comarca de Paraíso do Norte, Estado do 
Paraná, como competente para a solução de qualquer questão oriunda do presente contrato, 
dispensando outros por mais privilegiado que sejam. 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) 
vias digitadas de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas que também o firmam. 
 
 
Mirador/PR, 22 de Março de 2022. 
 
 
 
 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain                                   Aquiles Takeda Filho 

PREFEITURA MUNICIPAL                               CONSÓRCIO INTERGESTORES                      
PARANÁ SAÚDE 

                      
 
 
                                                        

Juliana Debora da Silva Santos                                       Antônio Felix dos Santos 

CPF: 067.379.499.75                                    CPF: 809.287.309.72 

 


